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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa para Prestação de Serviços de Reboque em veículo tipo caminhão “prancha”, para translado de bem de propriedade do Município, descrito como caminhão, que se encontra apreendido em pátio de Depósito no Município de Jequié/BA.  
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação se faz necessária para finalizar a recuperação do caminhão VW 24.280, placa KXE 9531, de propriedade da Prefeitura Municipal de Itaboraí/RJ, tombo nº 10-650.
2.2. Conforme Registro de Ocorrência, que se encontra a fls. 04/05 deste processo 596/2021, o veículo foi roubado em 25 de fevereiro de 2019 no Município de Itaboraí e, depois de recuperado pela guarnição da Policia Rodoviária Federal, no dia 03 de maio de 2020 no Município de Jequié no Estado da Bahia, desde então o veículo se encontra em um depósito de veículos apreendidos localizado no mesmo Município, conforme comprovado nos documentos acostados no processo;
2.3. O Município de Itaboraí não dispõe de veículo próprio e adequado para realizar o translado do caminhão, que se encontra em depósito localizado há aproximadamente 1.300 km de distância e, em função do tempo decorrido desde sua apreensão, não está em condições de trafegar de forma segura para seu condutor e ocupantes.
3. DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	DISTÂNCIA 
	ORIGEM
	DESTINO

	1
	Prestação de serviços de reboque, por meio de veículo denominado “caminhão prancha”, para transporte de veículo (caminhão) de propriedade do Município de Itaborai, que se encontra apreendido em pátio de Depósito no Município de Jequié/BA.
	TRANSLADO
	Até 1.400 km
	Jequié/BA
	Itaboraí/RJ


4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção ao disposto no Parágrafo único do art.1º da Lei nº 10.520/2002, não demandando maior complexidade em sua execução.
5. DOS ENDEREÇOS DE RETIRADA E ENTREGA
5.1. Endereços de retirada e entrega do veículo:
5.1.1. Trecho único: Jequié/BA x Itaboraí/RJ

5.1.2. Local de Retirada – Loteamento Cidade Nova, nº 2-A, CEP: 45.201-590, Jequié/BA 
5.1.2.1. Contatos:
Tel.: (073) 3525-1292 / 8809-7140 – 8816-3580

e-mail: rbguinchos@hotmail.com

5.1.3. Local de Entrega - Galpão da Secretaria Municipal de Obras, situado na Avenida Vinte e Dois de Maio, nº 7.071, CEP 24.800-097, Venda das Pedras – Itaboraí/RJ, de segunda a sexta–feira, no horário de 09:00 às 16:00 horas.
5.1.4. Distância a ser percorrida: 1.300 Km até 1.400 KmKm. Fonte de pesquisa: Google Maps. 
6. DA FORMA DE PRESTAÇÃO/EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO
6.1. A Contratada (prestadora) deverá realizar a entrega do bem em até 20 (vinte) dias úteis, após o recebimento da Ordem de serviço;

6.2. A Contratada (prestadora) deverá fazer o translado utilizando veículo apropriado devendo observar, durante o trajeto, as normas de trânsito vigentes. O Município não se responsabilizará pelo pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas pelos prepostos da Contratada durante o translado.
6.3. A equipe designada para o serviço deve ser habilitada o suficiente para o cumprimento do contrato e o veículo utilizado para o transporte deverá estar em situação regular diante dos órgãos de controle de trânsito, devendo dispor de seguro com cobertura contra danos provocados a terceiros;

6.4. As despesas referentes a diárias, alimentação dos prestadores, abastecimento e pedágios correrão por conta exclusiva da Contratada (prestadora) e deverão ser considerados e individualizados na apresentação de sua proposta de preços.
6.5. O cálculo da rota a ser utilizada no transporte contratado foi elaborado considerando a menor distância entre a origem e o destino e somente as vias e rodovias pavimentadas;
6.6. É vedado à Contratada (prestadora) efetuar o transporte concomitante de outros bens durante a execução do serviço descrito neste Termo;

6.7. Previamente ao início da prestação do serviço, o que será considerado com o embarque do veículo (caminhão do Município), a Contratada (prestadora) deverá documentar a existência de eventuais avarias visíveis como: arranhões, partes quebradas ou amassadas, etc. para fins de comprovação da preexistência das mesmas quando da entrega no destino;
6.8. O documento de que trata este item deverá conter a data, local de embarque, nome legível e assinatura do preposto da empresa contratada, responsável pela conferência. 
6.9. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega/execução deverá mencionar o número do processo administrativo que deu origem à contratação, do contrato administrativo dele decorrente e da respectiva Ordem de Serviço.
7. DA HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES

7.1. Além das exigências habituais relacionadas à comprovação da habilitação econômico financeira e jurídica das licitantes, com o intuito de garantir a seleção de fornecedores aptos a efetivamente atender a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura, evitando-se o inadimplemento contratual, deverão ser exigidos dos licitantes os seguintes documentos referentes à comprovação de aptidão técnica:

7.1.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços em características compatíveis com o objeto deste termo. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já prestou serviços similares ao objeto deste Termo;
7.2. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa jurídica de direito privado ou público emitente, indicar o serviço realizado, o valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número e prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função e número da matrícula, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória;
7.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documentos que comprovem a aptidão do signatário para responder pela pessoa jurídica atestante;
7.4. Apresentar Apólices de Seguros, referentes ao Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário-Carga – (RCTR-C) e ao Seguro Facultativo de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RFC-DC);
7.5. Apresentar comprovante demonstrando que o veículo denominado “caminhão prancha” faz parte da frota de veículos da empresa licitante;
7.6. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, caso solicitado pela Comissão de Licitações. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

8.1.2. Comunicar à Contratada (prestadora), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas;
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através do servidor especialmente designado.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada (prestadora) com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada (prestadora), por si ou seus propostos.

8.3. O Município reserva-se ao direito de não atestar a execução dos serviços em desacordo com as especificações e condições constantes neste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada (prestadora) deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos e em sua proposta;
9.1.2. Comunicar à Contratante, por qualquer forma de comunicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do serviço dentro do prazo inicialmente estimado.
9.2. A Contratada (prestadora) deve ainda se responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, fretes, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
9.3. Indicar formalmente um preposto, visando estabelecer contatos com o representante da Secretaria Municipal da Agricultura, durante a execução do contrato;

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independentemente  dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual e independentemente  de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;
9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.6. Cumprir rigorosamente as normas da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) e as normas de medicina e segurança do trabalho;

9.7. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades deste Termo sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Itaboraí;
9.8. Indenizar a Contratante, na modalidade Valor de Mercado (100% Tabela FIPE), nos casos de furto, roubo ou danos irreversíveis sobre o caminhão transportado, ou indicar apólice de seguro suficiente para reparação de danos ocasionais.
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada (prestadora), inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.3. A fiscalização da execução dos serviços caberá aos servidores(ras) designados pelo ordenador de despesas através de portaria.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado (prestador);
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto;
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (prestador) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada (prestadora);
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
11.6. O Contratado (prestador), regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	(6 / 100)
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis enquanto durar o contrato, contado da data limite para a apresentação das propostas.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada (prestadora) as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

13.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso, sem prejuízo das demais penalidades;

13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução do objeto.

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.4. e 13.2.5., poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993;
13.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

14. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

14.1. A duração do contrato será de 60 (sessenta) dias e terá vigência a contar da sua assinatura.

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO
15.1. A decisão de rescindir o contrato caberá à Secretaria Contratante, desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos à Administração Municipal;
15.2. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual por culpa da contratada (prestadora), a mesma ficará sujeita às penalidades previstas no item 13 deste Termo de Referência.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada (prestadora) com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão
	21

	Unidade
	001

	Fonte
	01

	Ficha
	674

	Programa de Trabalho
	04.122.0012.2250

	Elemento de Despesa
	3.3.90.39.00.00


19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.


